
     

     

 

fúddemental a realização 
de uma negociação satis-
fatória. O chefe da asses-
soria internacional da Fa-
zenda, ministro Alvaro 
Alencar destacou que 
sem reduzir as transfe-
rências liquidas tudo fica-
rá mais difícil. E o chefe 
da assessoria econômica 
da Fazenda, o economista 
Luis Gonzaga Belluzzo, 
idem. O tema será o prin-
cipal assunto da reunião 
de Cartagena que se ini-
cia amanha, em Montevi-
déu, entre os 11 países 
latino-americanos 

Segundo o ministro Al-
varo de Alencar, três con-
dições essenciais serão 
acertadas em Cartagena: 
1 — será necessário dei-
xar bastante claro que os 
ajustes econômicos dos 
países devedores somen-
te serão possíveis através 
do crescimento econômi-
co. A terapia ortodoxa di-
tada pelo FMI não deu 
certo na América Latina. 
Ela apenas intensificou a 
recessão econômica, o de-
semprego e criou bases 
para o desequilíbrio so-
cial lançando perigo à es-
tabilidade democrática; 2 
— os países credores e de-
vedores são co-
responsáveis pela situa-
ção de endividamento 

• atuais dos países devedo-
res. As dificuldades sur-
gidas para saldar os com-
promissos é responsabili-
dade de ambos. Ou seja, a 
solução somente é 
possível através da via 
politica e não técnica; e 3 
— será indispensável es-
tancar a transferência 
líquida de capitais dos 
países devedores aos 
países credores. Para 
tanto, destaca o ministro 
Alencar, será indispensá-
vel obter uma redução do 
pagamento dos juros. Es-
sa será a reivindicação 
mais difícil de ser imple-
mentada. Mas Alencar 
acha que se os países en-
dividados se sentirem im-
possibilitados a continuar 
gerando superávits co-
merciais crescentes isso 
servirá de forte motivo 
para amolecer as resis-
tências dos países credo-
res. 

Com o programa econô-
mico aprovado pelo Con-
gresso o Governo nego-
ciará com FMI e credo-
res. Se o FMI não aceitar, 
o Governo se sente con-
fiante para implementar 
o programa de forma so-
berana e autônoma em 
1986 sem precisar do aval 
da instituição. Durante 
um ano, segundo Luis 
Gonzaga Belluzzo, o Go-
verno acertará a econo-
mia, reduzindo a inflação 
e mantendo o crescimen-
to, pois entende que será 
possível reduzir o déficit 
operaciOnal do setor pú-
blico dos atuais 3,2% do 
Produto Interno Bruto pa-
ra 0,5%. 

 

E nquanto o Pais conti-
nuar transferftndo al-
to nivel de renda in-

terna, atravésdittl expor- 
tações, para pagar os lu-

) ros da dívida externa se-
- ra praticamente im-
possível reduzir a infla-

' Cão. Conseqüentemente, 
° fica comprometida a re-
tomada do crescimento 
econômico em bases 
auto-sustentáveis. O su-
perávit comercial gerado 
anualmente, reflexo dire-
to da transferência liqui-
da de capitais, age como 
'fator inflacionário na me-
dida em que os dólares 
gerados pelos exportado-
-res convertidos em cru-

,,,:keiros pressionam a liqui-
>ez obrigando as autori-
dades econômicas a enxu-
garem através da emis-
são de títulos da divida 
pública. A saída é reduzir 
o nível das transferências 
via redução do pagamen-
to dos juros e promover o 
crescimento do Pais para 
dentro. 

Essa é a opinião do eco-
nomista João Luis da Sil-
va Dias, secretário exe-
cutivo da Secretaria de 
Abastecimento e Preços 
(SEAP), um dos princi-
pais assessores do minis-
tro da Fazenda, Dilson 
Funaro. Para ele, o supe-
rávit comercial de 12 bi-
lhbes de dólares que o 
País está produzindo 
anualmente para pagar 
os juros da divida corres-
ponde à perfeição o esfor-
ço exagerado feito pela 
Nação, esforço este, reco-
nheceu, que dificulta a Te-
tomada do crescimento 
interno caso não haja es-
paço para garantir recur-
sos necessários ao finan-
ciamento das atividades 
internas. João Luis da Sil-
va admitiu que sem uma 
renegociação satisfatória 
da divida externa, as me-
didas antiinflacionárias 
que estão sendo articula-
das pelo governo dificil-
mente gerarão resultados 
consistentes porque re-
presentará um esforço 
unilateral. 

Reduzindo o pagamen-
to dos juros externos so-
brará ao País mais recur-
sos para promover o au-
mento dos investimentos 
necessários à geração de 
maior nível de emprego e 
das atividades económi-
cas em geral. O progra-
ma antlinflacionário de 
1985 que contempla a ela-
boração de um pacto so-
cial de forma a manter os 
preços e os salários em 
níveis razoáveis poderá, 
dessa forma, ficar com-
prometido. O País teria 
que continuar 
esforçando-se para au-
mentar as exportações, e 
tendo que suportar, con-
seqüentemente, a pressão 
inflacionária externa. O 
ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, disse na últi-
ma quarta-feira que será 1 


